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CONSIDERANDO que a ausência de assinaturas por parte de todos os
componentes ao requerimento de registro de chapas constitui falha formal passível de
correção, a qual, inclusive, já foi feita;

CONSIDERANDO que, diante de toda a documentação constante nos autos, é
possível constatar o preenchimento do requisito de domicílio eleitoral na jurisdição do
Corecon/SP;

CONSIDERANDO a ausência de prejuízo ao voto e a competição do processo
eleitoral;

CONSIDERANDO o disposto no § 3º do artigo 24 da Resolução nº 1.981, de 23
de outubro de 2017, o qual estabelece no sentido de que caberá ao Presidente do
Cofecon, em decisão "ad referendum" do Plenário, apreciar e julgar, no prazo máximo de
03 (três) dias úteis, os recursos interpostos em face das decisões proferidas pelos Plenários
dos conselhos regionais;

CONSIDERANDO a inadiável e imprescindível necessidade de tomada de decisão
sobre matéria de competência do Plenário do Cofecon, bem como a impossibilidade de
convocação tempestiva desse colegiado, resolve:

Art. 1º Conhecer e negar provimento ao recurso interposto, "ad referendum"
do Plenário do Cofecon, em face de decisão proferida pelo Plenário do Conselho Regional
de Economia da 2ª Região - SP, que indeferiu o recurso apresentado pela Chapa 01 - Ética,
Participação e Valorização Profissional, mantendo os registros das chapas inscritas.

Art. 2º A presente Deliberação entra em vigor nesta data.

WELLINGTON LEONARDO DA SILVA

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA
ACÓRDÃOS DE 19 DE SETEMBRO DE 2019

Nº 44.030 - Processo Administrativo nº 1540/2018. Requerente: CONSELHO REGIONAL DE
FARMÁCIA DO ESTADO DE GOIÁS - CRF/GO. Requerido: CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA.
Relator: COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS. Ementa: Prestação de Contas do Exercício de
2017. CONTAS REGULARES. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os
Conselheiros do Conselho Federal de Farmácia, por unanimidade de votos, JULG A R
REGULARES AS CONTAS DO CRF/GO DO EXERCÍCIO DE 2017, nos termos do Relatório da
Comissão de Tomada de Contas do CFF e da Decisão do Plenário, que é integrante da Ata
da II Sessão da 486ª Reunião Plenária Ordinária, que faz parte deste julgado.

Nº 44.031 - Processo Administrativo nº 1691/2018. Requerente: CONSELHO REGIONAL DE
FARMÁCIA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL - CRF/MS. Requerido: CONSELHO
FEDERAL DE FARMÁCIA. Relator: COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS. Ementa: Prestação
de Contas do Exercício de 2017. CONTAS REGULARES COM RESSALVAS. Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, acordam os Conselheiros do Conselho Federal de Farmácia,
por unanimidade de votos, JULGAR REGULARES COM RESSALVAS AS CONTAS DO CRF/MS
DO EXERCÍCIO DE 2017, nos termos do Relatório da Comissão de Tomada de Contas do CFF
e da Decisão do Plenário, que é integrante da Ata da II Sessão da 486ª Reunião Plenária
Ordinária, que faz parte deste julgado.

Nº 44.032 - Processo Administrativo nº 893/2017. Requerente: CONSELHO REGIONAL DE
FARMÁCIA DO ESTADO DE SANTA CATARINA - CRF/SC. Requerido: CONSELHO FEDERAL DE
FARMÁCIA. Relator: COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS. Ementa: Prestação de Contas do
Exercício de 2016. CONTAS REGULARES. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
acordam os Conselheiros do Conselho Federal de Farmácia, por unanimidade de votos,
JULGAR REGULARES AS CONTAS DO CRF/SC DO EXERCÍCIO DE 2016, nos termos do Relatório
da Comissão de Tomada de Contas do CFF e da Decisão do Plenário, que é integrante da
Ata da II Sessão da 486ª Reunião Plenária Ordinária, que faz parte deste julgado.

Nº 44.033 - Processo Administrativo nº 810/2019. Requerente: CONSELHO REGIONAL DE
FARMÁCIA DO ESTADO DO PARANÁ - CRF/PR. Requerido: CONSELHO FEDERAL DE
FARMÁCIA. Relator: COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS. Ementa: Prestação de Contas do
Exercício de 2018. CONTAS REGULARES. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
acordam os Conselheiros do Conselho Federal de Farmácia, por unanimidade de votos,
JULGAR REGULARES AS CONTAS DO CRF/PR DO EXERCÍCIO DE 2018, nos termos do Relatório
da Comissão de Tomada de Contas do CFF e da Decisão do Plenário, que é integrante da Ata
da II Sessão da 486ª Reunião Plenária Ordinária, que faz parte deste julgado.

Nº 44.034 - Processo Administrativo nº 1957/2018. Requerente: CONSELHO REGIONAL DE
FARMÁCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - CRF/RS. Requerido: CONSELHO FEDERAL
DE FARMÁCIA. Relator: COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS. Ementa: Prestação de Contas
do Exercício de 2017. CONTAS REGULARES. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos,
acordam os Conselheiros do Conselho Federal de Farmácia, por unanimidade de votos,
JULGAR REGULARES AS CONTAS DO CRF/RS DO EXERCÍCIO DE 2017, nos termos do Relatório
da Comissão de Tomada de Contas do CFF e da Decisão do Plenário, que é integrante da Ata
da II Sessão da 486ª Reunião Plenária Ordinária, que faz parte deste julgado.

Nº 44.035 - Processo Administrativo nº 2345/2017. Requerente: CONSELHO REGIONAL DE
FARMÁCIA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL - CRF/MS. Requerido: CONSELHO
FEDERAL DE FARMÁCIA. Relator: COMISSÃO DE TOMADA DE CONTAS. Ementa: Prestação
de Contas do Exercício de 2016. CONTAS REGULARES COM RESSALVAS. Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos, acordam os Conselheiros do Conselho Federal de Farmácia,
por unanimidade de votos, JULGAR REGULARES COM RESSALVAS AS CONTAS DO CRF/MS
DO EXERCÍCIO DE 2016, nos termos do Relatório da Comissão de Tomada de Contas do CFF
e da Decisão do Plenário, que é integrante da Ata da II Sessão da 486ª Reunião Plenária
Ordinária, que faz parte deste julgado.

WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA
RESOLUÇÃO Nº 2.235, DE 15 DE AGOSTO DE 2019

Os exames realizados em serviços médicos devem
ser acompanhados dos respectivos laudos. A
responsabilidade pela execução e pelos laudos
destes exames pode ser assumida por diferentes
médicos.

O CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº
3.268, de 30 de setembro de 1957, regulamentada pelo Decreto nº 44.045, de 19 de julho de
1958, modificado pelo Decreto nº 6.821, de 14 de abril de 2009 e pela Lei nº 11.000, de 15 de
dezembro de 2004, e consubstanciado na Lei nº 6.828, de 29 de outubro de 1980, e na Lei nº
9.784, de 29 de janeiro de 1999, e

CONSIDERANDO que cabe ao Conselho Federal de Medicina disciplinar o exercício
profissional médico e zelar pela boa prática médica no país;

CONSIDERANDO que exames médicos complementares a avaliações clínicas se
destinam a auxiliar os médicos requisitantes na elaboração de diagnóstico, acompanhamento
de processos patológicos e observação de resultados terapêuticos;

CONSIDERANDO a Resolução CFM nº 1.361/1992, que determina que a execução e
interpretação de exames de ultrassom são de competência exclusiva de médico;

CONSIDERANDO que os resultados dos exames devem ser descritos
minuciosamente, de modo a contribuir na busca de alcançar o fim para o qual foram
solicitados;

CONSIDERANDO que todo exame deve ser realizado sob supervisão de médico;
CONSIDERANDO que todo exame deve ser acompanhado de laudo ou parecer

emitido por um médico;

CONSIDERANDO, finalmente, o decidido em sessão plenária do Conselho Federal
de Medicina realizada em 15 de agosto de 2019, resolve:

Art. 1º Determinar que exames de serviços médicos de patologia clínica, patologia,
radiologia e diagnóstico por imagem, medicina nuclear, eletrofisiologia, genética, hematologia
e hemoterapia e citopatologia sejam realizados sob a responsabilidade de médico devidamente
registrado no CRM de jurisdição da origem de sua execução.

Parágrafo único. O médico que realizar exame TLR (teste laboratorial remoto) em
seu local de trabalho deverá se responsabilizar pelo respectivo laudo.

Art. 2º Os resultados destes exames devem ser fornecidos sob a forma de
pareceres ou laudos emitidos por médicos, com registro no CRM da sua jurisdição e
cadastrados nos respectivos serviços.

Art. 3º Não há obrigatoriedade de que o médico responsável pela realização do
exame também emita o respectivo laudo, podendo ocorrer com diferentes médicos.

Parágrafo único. Constituem exceção os exames realizados por médico com
emprego de ultrassom, os endoscópicos e os procedimentos intervencionistas, nos quais o
mesmo médico responsável pela sua realização deverá emitir o respectivo laudo.

Art. 4º Os laudos emitidos devem conter, quando indicado, a descrição da técnica
utilizada, uma parte expositiva e outra conclusiva.

Art. 5º O laudo fornecido é de exclusiva competência do médico responsável por
sua emissão.

Parágrafo único. O laudo de exame especializado deve ser emitido por médico com
registro de qualificação de especialista no CRM, na respectiva área.

Art. 6º Fica revogada a Resolução CFM nº 813, publicada no D.O.U., Seção I - Parte
II, de 14 de dezembro de 1977.

Art. 7º Esta resolução entra em vigência na data de sua publicação no D.O.U.

CARLOS VITAL TAVARES CORRÊA LIMA
Presidente do Conselho

HENRIQUE BATISTA E SILVA
Secretário-Geral

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS

RESOLUÇÃO Nº 632, DE 29 DE SETEMBRO DE 2019

A Vice-Presidente do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN), no uso das
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 6.583, de 20 de outubro de 1978 e pelo
Decreto nº 84.444, de 30 de janeiro de 1980, e no Regimento Interno, aprovado pela
Resolução CFN n° 621, de 18 de fevereiro de 2019, e, tendo em vista o que foi deliberado
na 351ª Reunião Plenária Ordinária, realizada nos dias 25 e 29 de setembro de 2019,
resolve:

Aprovar a 1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA do Conselho Federal de
Nutricionistas (CFN), para o exercício de 2019, na forma do resumo abaixo:

CFN - 1ª REFORMULAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - 2019

. RECEITAS - R$ DESPESAS - R$

. Receita Corrente: 12.798.000,00 Despesa Corrente: 12.798.000,00

. Receita Capital: 3.240.000,00 Despesa Capital: 3.240.000,00

. TOTAL: 16.038.000,00 TOTAL: 16.038.000,00

NANCY DE ARAÚJO AGUIAR

CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 13ª REGIÃO
RESOLUÇÃO Nº 33, DE 30 DE SETEMBRO DE 2019

Dispõe Sobre a Fixação dos Valores das Anuidades
do Exercício de 2020 Para as Pessoas Físicas e
Jurídicas Registradas no Conselho Regional de
Educação Física da 13ª Região/BAHIA - CREF13/BA.

O PRESIDENTE DO CONSELHO REGIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA 13ª REGIÃO-
CREF13/BA, no uso de suas atribuições estatutárias e:

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 12.514, de 28 de outubro de
2011, que trata das contribuições devidas aos Conselhos Profissionais em geral;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 12.197, de 14 de janeiro de 2010, que
fixa limites para o valor das anuidades devidas aos Conselhos Regionais de Educação Física;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 123/2006;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 147/2014;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CONFEF nº378/2019, que dispõe

sobre a anuidade devida ao Sistema CONFEF/CREFs;
CONSIDERANDO o disposto na Resolução CONFEF nº379/2019, que dispõe

sobre a fixação de taxas e similares devidos ao Conselho Federal e aos Conselhos Regionais
de Educação Física;

CONSIDERANDO a atual situação político e econômica que o País atravessa;
CONSIDERANDO a deliberação do Plenário do CREF13/BA em Reunião Ordinária

realizada no dia 27 de setembro de 2019, resolve:
Art. 1º - Fixar as anuidades para o ano de 2020 nos valores abaixo discriminados:
I - Pessoa Física - R$603,07 (seiscentos e três reais e sete centavos);
II - Pessoa Jurídica - R$1.490,40 (hum mil, quatrocentos e noventa reais e

quarenta centavos);
Parágrafo Único: Os valores cheios poderão ser divididos em boletos até 05

(cinco) vezes, desde que o valor da parcela não seja inferior a R$100,00 (cem reais)
Art. 2º - A anuidade de PESSOA FÍSICA dos profissionais já registrados poderá

ser paga com os seguintes descontos:
a) De 01 de janeiro até 31 de janeiro de 2020, será concedido desconto de 50%

(cinquenta por cento), resultando no valor de R$301,54 (trezentos e um reais e cinquenta
e quatro centavos);

b) De 01 de fevereiro até 28 de fevereiro de 2020, será concedido desconto de
45% (quarenta e cinco por cento), resultando no valor de R$331,69 (trezentos e trinta e
um reais e sessenta e nove centavos);

c) De 01 de março até 31 de março de 2020, será concedido desconto de 40%
(quarenta por cento), resultando no valor de R$361,84 (trezentos e sessenta e um reais e
oitenta e quatro centavos);

d) De 01 de abril até 30 de abril de 2020, será cobrado o valor de R$603,07
(seiscentos e três reais e sete centavos).

Parágrafo Único: Após o dia 30 de abril de 2020 será cobrado o valor de
R$603,07 (seiscentos e três reais e sete centavos), acrescidos de multa de 2% (dois por
cento) e juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

Art. 3º - Para novos registros de PESSOA FÍSICA e de PESSOA JURÍDICA, o valor
de anuidade será cobrado de acordo aos duodécimos correspondentes aos meses
restantes do exercício, calculados sobre o valor previsto no artigo 1º, I e II,
respectivamente.

Parágrafo Único: Para os novos registros de Pessoa Física e Pessoa Jurídica o
valor da primeira anuidade poderá ser parcelado em até 05 (cinco) vezes, através de
parcelas mensais e consecutivas, a 1ª (primeira) com vencimento no ato do registro,
observado o valor mínimo de R$100,00 (cem reais) por parcela e limitadas até o último
mês do Exercício correspondente.

Art. 4º - Para os novos registros de PESSOA FÍSICA será pago, no ato do
registro, a anuidade de 2020 no valor estabelecido no artigo 1º I, observado o disposto no
art. 3º, acrescida da inscrição no Conselho Federal de Educação Física (CONFEF), no valor
de R$100,00 (cem reais), de acordo com a Resolução CONFEF nº 378/2019.

Art. 5º - Aos concluintes em Educação Física dos períodos 2019.2 e 2020.1
aplicar-se-á desconto de 50% (cinquenta por cento) sobre o valor da anuidade relativa aos
duodécimos restantes, calculados sobre o valor previsto no art. 1º, I.
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